
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 466.234 - MG (2014/0014534-6)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A  
ADVOGADOS : NEY JOSÉ CAMPOS E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES 
AGRAVADO : MARCELLUS BITENCOURT FIRMO 
ADVOGADO : LUCAS CAIXETA BARROSO 

EMENTA

CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTROS DE 
INADIMPLENTES. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. VALOR 
RAZOÁVEL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. Na esteira da jurisprudência consolidada por esta Corte, os valores 
fixados a título de danos morais só poderão ser revistos, em sede de 
especial, apenas em casos que o valor afronta os princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade. Não estando configurada uma dessas 
hipóteses, não é cabível rever o valor fixado  a título de indenização por 
danos morais, uma vez que tal análise demanda incursão à seara 
fático-probatória dos autos, atraindo a incidência da Súmula 7/STJ. 
Precedentes.

2. No caso em tela, o valor da indenização por danos morais, arbitrado em 
R$ 13.560,00 (treze mil, quinhentos e sessenta reais) pelo Tribunal de 
origem, não se encontra desarrazoado frente aos patamares 
estabelecidos por esta Corte Superior.

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo (Presidente), Maria 
Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 08 de maio de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 466.234 - MG (2014/0014534-6)
  

AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A  
ADVOGADOS : NEY JOSÉ CAMPOS E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES 
AGRAVADO : MARCELLUS BITENCOURT FIRMO 
ADVOGADO : LUCAS CAIXETA BARROSO 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por AYMORÉ CRÉDITO 

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A contra decisão monocrática de fls. 256-260 

proferida pelo em. Ministro Presidente da Segunda Seção do STJ, à época, que conheceu do 

agravo e negou seguimento ao recurso especial, por entender aplicável a Súmula 7 deste 

Superior Tribunal.

A controvérsia diz respeito à ação de indenização por inscrição indevida em 

cadastros restritivos de crédito na qual o Tribunal de origem fixou o valor de R$ 13.560,00 

(treze mil, quinhentos e sessenta reais) a título de indenização por  danos morais.

Nas razões do agravo regimental (fls. 263-270), a instituição financeira combate 

a aplicação da Súmula 7 do STJ ao argumento de que não há questão fática a ser analisada, 

mas é necessária a revisão do valor fixado a título de danos morais, o qual se mostra 

exagerado. Sugere que a indenização seja reduzida para R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

Requer o provimento do agravo regimental.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 466.234 - MG (2014/0014534-6)
  
RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DA SEGUNDA SEÇÃO
AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A  
ADVOGADOS : NEY JOSÉ CAMPOS E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES 
AGRAVADO : MARCELLUS BITENCOURT FIRMO 
ADVOGADO : LUCAS CAIXETA BARROSO 

EMENTA

CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTROS DE 
INADIMPLENTES. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. VALOR 
RAZOÁVEL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. Na esteira da jurisprudência consolidada por esta Corte, os valores 
fixados a título de danos morais só poderão ser revistos, em sede de 
especial, apenas em casos que o valor afronta os princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade. Não estando configurada uma dessas 
hipóteses, não é cabível rever o valor fixado  a título de indenização por 
danos morais, uma vez que tal análise demanda incursão à seara 
fático-probatória dos autos, atraindo a incidência da Súmula 7/STJ. 
Precedentes.

2. No caso em tela, o valor da indenização por danos morais, arbitrado em 
R$ 13.560,00 (treze mil, quinhentos e sessenta reais) pelo Tribunal de 
origem, não se encontra desarrazoado frente aos patamares 
estabelecidos por esta Corte Superior.

3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

2. É sabido que na esteira da jurisprudência consolidada por esta Corte, os 

valores fixados a título de danos morais só poderão ser revistos, em sede de especial, 

apenas em casos que o valor afronta os princípios da razoabilidade e proporcionalidade. 

Dessa forma, somente quantias que se revelam ínfimas ou exorbitantes, isto é, 

desarrazoadas frente à valores comumente estabelecidos em situações análogas possuem 

o condão de invocar a pertinência da análise deste Tribunal. 

Não estando configurada uma dessas hipóteses, não é cabível rever o valor 

fixado  a título de indenização por danos morais, uma vez que tal análise demanda incursão à 

seara fático-probatória dos autos, atraindo a incidência da Súmula 7/STJ.
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Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. VALOR DO DANO MORAL. RAZOABILIDADE.
1.- A convicção a que chegou o Acórdão decorreu da análise do conjunto 
fático-probatório, e o acolhimento da pretensão recursal demandaria o 
reexame do mencionado suporte, obstando a admissibilidade do Especial o 
enunciado 7 da Súmula desta Corte Superior.
2.- A intervenção do STJ, Corte de caráter nacional, destinada a firmar 
interpretação geral do Direito Federal para todo o país e não para a revisão 
de questões de interesse individual, no caso de questionamento do valor 
fixado para o dano moral, somente é admissível quando o valor fixado pelo 
Tribunal de origem, cumprindo o duplo grau de jurisdição, se mostre 
teratológico, por irrisório ou abusivo.
3.- Inocorrência de teratologia no caso concreto, em que foi fixado o valor 
de indenização em R$ R$ 15.000,00 (quinze mil reais) a título de danos 
morais decorrentes de inclusão indevida em cadastro de inadimplentes.
4.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 423.645/PR, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 13/03/2014).
______________

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DANO MORAL. CADASTRO DE INADIMPLENTES. 
REDUÇÃO DA INDENIZAÇÃO. INVIABILIDADE. RAZOABILIDADE NA 
FIXAÇÃO DO QUANTUM. DECISÃO MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
2. O valor fixado a título de indenização por danos morais só pode ser 
revisto em recurso especial quando se revelar irrisório ou exorbitante, 
distanciando-se dos padrões de razoabilidade, o que não se evidencia no 
presente caso.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 397.280/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 04/02/2014, DJe 11/02/2014).
______________

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
(ART. 544 DO CPC) - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL 
DECORRENTE DE INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTROS DE 
INADIMPLENTES - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO 
AGRAVO PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL A FIM DE 
MAJORAR A VERBA INDENIZATÓRIA. IRRESIGNAÇÃO DO AUTOR.
1. Pretensão voltada à elevação do valor já majorado por esta Corte 
Superior, a título de indenização por dano moral, em razão de indevida 
inscrição do nome do autor em órgão de restrição ao crédito. Valor 
arbitrado de acordo com os princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade em R$ 15.000,00 (quinze mil reais). Quantia que cumpre, 
com razoabilidade, a sua dupla finalidade, isto é, a de punir pelo ato ilícito 
cometido e, de outro lado, a de reparar a vítima pelo sofrimento moral 
experimentado.
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2. Esta Corte firmou o entendimento de que é razoável o valor do dano 
moral fixado em até 50 salários mínimos para os casos de inscrição 
inadvertida em cadastros de inadimplentes, devolução indevida de cheques, 
protesto incabível e outras situações assemelhadas. Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 252.057/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 04/02/2014).
______________

No caso em tela, o valor da indenização por danos morais, arbitrado em R$ 

13.560,00 (treze mil, quinhentos e sessenta reais) pelo Tribunal de origem, não se encontra 

desarrazoado frente aos patamares estabelecidos por esta Corte Superior, estando em 

perfeita consonância com os princípios da razoabilidade e proporcionalidade. Descabida, 

portanto, a intervenção do STJ no que toca ao valor previamente fixado.

Destarte, não há o que retocar na decisão impugnada.

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0014534-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 466.234 / MG

Números Origem:  10079110195868  10079110195868001  10079110195868004  195868502011  
1958685020118130079

EM MESA JULGADO: 08/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADOS : NEY JOSÉ CAMPOS E OUTRO(S)

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES
AGRAVADO : MARCELLUS BITENCOURT FIRMO
ADVOGADO : LUCAS CAIXETA BARROSO

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Moral - Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADOS : NEY JOSÉ CAMPOS E OUTRO(S)

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES
AGRAVADO : MARCELLUS BITENCOURT FIRMO
ADVOGADO : LUCAS CAIXETA BARROSO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, 
Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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